
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 289.458 - SP (2014/0043151-1)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO
ADVOGADO : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MIGUEL JUAREZ CELMAN 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 
necessária a racionalização da utilização do habeas corpus, o 
qual não deve ser admitido para contestar decisão contra a qual 
exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico.
2. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento de apelação 
criminal, contra o qual seria cabível a interposição do recurso 
especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via 
eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.
3. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça. 
DISPARO DE ARMA DE FOGO (ARTIGO 15 DA LEI 
10.826/2003). PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
TERMO INICIAL. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA PARA A ACUSAÇÃO. 
TRANSCURSO DE LAPSO SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS 
SEM QUE INICIADO O CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE IMPOSTA. COAÇÃO ILEGAL EXISTENTE. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO PACIENTE. CONCESSÃO 
DA ORDEM DE OFÍCIO.
1. De acordo com a literalidade do artigo 112, inciso I, do Código 
Penal, o termo inicial da contagem do prazo prescricional da 
pretensão executória é o trânsito em julgado da sentença 
condenatória para a acusação. Revisão de entendimento.
2. O paciente foi condenado à pena de 2 (dois) anos de reclusão, 
a ser cumprida no regime inicial semiaberto, pela prática do crime 
previsto no artigo 15 do Estatuto do Desarmamento, motivo pelo 
qual a prescrição da pretensão executória ocorre em 4 (quatro) 
anos, nos termos do artigo 109, inciso V, do Código Penal.
3. A partir do trânsito em julgado da sentença condenatória para o 
Ministério Público constata-se, na hipótese, o decurso do lapso 
superior a 4 (quatro) anos sem que se tenha iniciado o 
cumprimento da reprimenda imposta. 
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
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para declarar extinta a punibilidade do paciente com base na 
prescrição da pretensão executória no tocante ao delito previsto 
no artigo 15 da Lei 10.826/2003.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Moura 
Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 289.458 - SP (2014/0043151-1)
IMPETRANTE : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO
ADVOGADO : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MIGUEL JUAREZ CELMAN 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de MIGUEL JUAREZ CELMAN, 

apontando como autoridade coatora o 8º Grupo de Câmaras Criminais do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, que deferiu em parte o pedido formulado na Revisão 

Criminal n. 02000544-87.2012.8.26.0000.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 07 (sete) anos 

de reclusão, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, bem como ao pagamento de 

30 (trinta) dias-multa, como incurso nas sanções dos artigos 14, 15 e 16, todos da Lei 

10.826/2003, e à pena de 05 (cinco) meses de prestação de serviços à comunidade, 

pela prática da infração penal capitulada no artigo 16 da Lei 6.368/1976.

Após o trânsito em julgado da condenação, a defesa formulou pedido de 

revisão criminal, que foi parcialmente deferido pela Corte de origem apenas para 

desclassificar o crime do artigo 14 da Lei 10.826/2003 para o descrito no artigo 12 do 

mesmo diploma legal, reconhecendo-se, em seguida, que este teria sido cometido em 

período de atipicidade temporária, razão pela qual o paciente foi absolvido.

Sustentam os impetrantes que o paciente seria alvo de constrangimento 

ilegal, pois teria ocorrido a prescrição da pretensão executória no que se refere ao delito 

previsto no artigo 15 da Lei 10.826/2003, já que teria transcorrido período superior a 4 

(quatro) anos entre o trânsito em julgado da condenação para o Ministério Público – 

13.3.2007 – e a presente data, sem que tenha iniciado o cumprimento da pena imposta 

– 2 (dois) anos de reclusão.

Requerem a concessão da ordem para que seja declarada extinta a 

punibilidade do paciente, pela ocorrência da prescrição executória estatal, em relação 

ao crime tipificado no artigo 15 da Lei 10.826/2003.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 114/115.
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Prestadas as informações (e-STJ fls. 122/123), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 2/4 do Expediente Avulso, manifestou-se pelo deferimento 

da ordem para que seja decretada a extinção da punibilidade do paciente pela 

prescrição da pretensão executória quanto ao crime do artigo 15 do Estatuto do 

Desarmamento.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 289.458 - SP (2014/0043151-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus pretende-se, em síntese, o reconhecimento da prescrição da pretensão 

executória quanto ao delito previsto no artigo 15 da Lei 10.826/2003, extinguindo-se a 

punibilidade do paciente.

O pleito deduzido na inicial não comporta conhecimento na via eleita, já 

que formulado em flagrante desrespeito ao sistema recursal vigente no âmbito do 

Direito Processual Penal pátrio.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses não ocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê o inciso III do artigo 105 que o Superior Tribunal de 

Justiça é competente para julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, 

do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma taxativa nas suas 

alíneas "a", "b" e "c".

Esse Superior Tribunal de Justiça, com o intuito de homenagear o 

sistema criado pelo Poder Constituinte Originário para a impugnação das decisões 

judiciais, firmou entendimento no sentido de que o atual estágio em que se encontra a 

sociedade brasileira clama pela racionalização da utilização dessa ferramenta 

importantíssima para a garantia do direito de locomoção, que é o habeas corpus, de 

forma a não mais admitir que seja empregada para contestar decisão contra a qual 

exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico, exatamente como 

ocorre no caso em exame.

Cumpre observar que, em se tratando de direito penal, destinado a 

recuperar as mazelas sociais e tendo como regra a imposição de sanção privativa de 
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liberdade, o direito de locomoção, sempre e sempre, estará em discussão, ainda que 

de forma reflexa, mas tal argumento não pode mais ser utilizado para que todas as 

matérias que envolvam a persecutio criminis in judictio até a efetiva prestação 

jurisdicional sejam trazidas para dentro do habeas corpus, cujas limitações cognitivas 

podem significar, até mesmo, o tratamento inadequado da providência requerida.

Com estas considerações e tendo em vista que a impetração se destina a 

atacar acórdão proferido em sede de revisão criminal, contra o qual seria cabível a 

interposição do recurso especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via 

eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.

Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 

que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 

por este Superior Tribunal de Justiça.

Inicialmente, é imperioso destacar que esta Relatoria vinha entendendo 

que o termo inicial da contagem do prazo prescricional da pretensão executória seria o 

trânsito em julgado para ambas as partes, porquanto somente neste momento é que 

surge o título penal passível de ser executado pelo Estado, motivo pelo qual não haveria 

como se falar em início da prescrição a partir do trânsito em julgado apenas para a 

acusação, tendo em vista a impossibilidade de se dar início à execução da pena, já que 

ainda não haveria uma condenação definitiva, em respeito ao disposto no artigo 5º, 

inciso LVII, da Constituição Federal. 

Contudo, após uma análise mais detida do tema, revela-se necessária a 

revisão do aludido entendimento e filiação à posição predominante nesta Corte Superior 

de Justiça, pela qual a literalidade do artigo 112, inciso I, do Código Penal - que fixa 

como termo inicial da contagem do prazo prescricional da pretensão executória o 

trânsito em julgado da sentença condenatória para a acusação - cede à qualquer 

interpretação de dispositivos constitucionais que importe no agravamento da situação 

do condenado.

A propósito, confira-se a redação do mencionado dispositivo legal:

Art. 112 - No caso do art. 110 deste Código, a prescrição 
começa a correr: 
I - do dia em que transita em julgado a sentença 
condenatória, para a acusação, ou a que revoga a 
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suspensão condicional da pena ou o livramento condicional;

 Cumpre trazer à baila, ainda, os seguintes julgados deste Sodalício:

HABEAS CORPUS. PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA ESTATAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
ACUSAÇÃO. LITERALIDADE DO ARTIGO 112 DO CÓDIGO 
PENAL. ORDEM CONCEDIDA.
1. O termo inicial para a contagem do prazo prescricional da 
pretensão executória é o trânsito em julgado da sentença 
condenatória para a acusação, de acordo com literalidade do artigo 
112, inciso I, do Código Penal.
2. No presente caso a prescrição executória se operou após o 
transcurso do prazo de 04 (quatro) anos, de acordo com arts.  109, 
V, cc art 110.
3. Ordem concedida para declarar extinta a punibilidade em 
decorrência da prescrição da pretensão executória.
(HC 223.004/DF, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 04/04/2013, DJe 18/04/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSO PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ART. 112, I, DO CÓDIGO PENAL.
1. De acordo com o art. 112, inciso I, do Código Penal, tido por 
constitucional no julgamento do HC nº 232.031/DF, o termo inicial 
para a contagem do prazo prescricional da pretensão executória é 
o trânsito em julgado da sentença condenatória para a acusação.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 214.170/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 
19/09/2012)

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A CONDENAÇÃO. PREVISÃO 
LEGAL CONTIDA NO ARTIGO 112 DO CÓDIGO PENAL. RÉU 
MENOR DE 21 ANOS À ÉPOCA DOS FATOS. PRECEDENTES DO 
STJ E STF. ORDEM CONCEDIDA.
I. De acordo com a redação do artigo 112, I, do Código Penal, o 
termo inicial para a contagem do prazo prescricional da pretensão 
executória é o trânsito em julgado da sentença condenatória para a 
acusação. Precedentes do STJ e STF.
II. Estabelecendo a sentença que o termo inicial ocorreu em 
4.4.2005, data do trânsito em julgado para a acusação, não 
havendo notícia do início da execução penal, e estando o 
respectivo mandado de prisão ainda sem cumprimento, deve ser 
declarada a prescrição da pretensão executória da pena do 
paciente, condenado a 5 anos e 4 meses de reclusão, sendo, à 
época do fato, menor de 21 anos.
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III. Não obstante o posicionamento anterior deste Relator - termo 
inicial do prazo prescricional quando do trânsito em julgado para 
ambas as partes - o entendimento deve ser modificado para 
acompanhar a jurisprudência que se consolidou no mesmo sentido 
daquele adotado pelo Juízo da Vara de Execuções Penais do DF.
IV. Deve ser restabelecida a sentença proferida pelo Juízo da Vara 
de Execuções Penais do DF.
V. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator.
(HC 236.236/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/06/2012, DJe 20/06/2012)

Na mesma esteira é o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:

Ementa: PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE TRÂNSITO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
CUMPRIMENTO DA PENA NÃO INICIADO E AUSÊNCIA DE 
NOVOS MARCOS INTERRUPTIVOS. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA DA PENA. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. 1. A prescrição regula-se pela pena aplicada 
depois de proferida a sentença condenatória, sendo que, 
cuidando-se de execução da pena, o lapso prescricional flui do dia 
em que transita em julgado para a acusação, conforme previsto no 
artigo 112, combinado com o artigo 110 do Código Penal. 2. In 
casu, o agente foi condenado à pena de sete meses de detenção 
e, decorridos mais de dois anos do trânsito em julgado da sentença 
para a acusação e defesa, não se deu início à execução da pena 
nem se apontou a existência de causa interruptiva da prescrição 
executória da pena. Extinção da punibilidade em virtude da 
superveniente prescrição da pretensão executória do Estado, nos 
termos do artigo 112, inciso I, do Código Penal. 3. Ordem de 
habeas corpus concedida. 
(HC 110133, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado 
em 03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-076 DIVULG 
18-04-2012 PUBLIC 19-04-2012) 

No caso dos autos, o paciente foi condenado à pena de 2 (dois) anos de 

reclusão, a ser cumprida no regime inicial semiaberto, pela prática do crime previsto no 

artigo 15 do Estatuto do Desarmamento, motivo pelo qual a prescrição da pretensão 

executória ocorre em 4 (quatro) anos, nos termos do artigo 109, inciso V, do Código 

Penal.

E, considerando-se que o édito repressivo transitou em julgado para a 

acusação em 13.3.2007 (e-STJ fl. 612), sendo que até 11.8.2011 o paciente não havia 

iniciado o cumprimento da pena privativa de liberdade que lhe foi imposta (e-STJ fl. 851), 

constata-se o transcurso de prazo superior a 4 (quatro) anos, o que enseja o 
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reconhecimento da extinção da punibilidade do paciente, como pretendido na 

impetração.

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se 

conhece do writ, concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do 

artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal, para declarar extinta a punibilidade do 

paciente com base na prescrição da pretensão executória no tocante ao delito previsto 

no artigo 15 da Lei 10.826/2003.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0043151-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 289.458 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02005448720128260000  2005448720128260000  223012005012231

EM MESA JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO
ADVOGADO : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MIGUEL JUAREZ CELMAN

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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